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APELACAO CIVEL. ACAO DE REPARACAO POR
DANOS MORAIS C/C DANOS MATERIAIS. LINHA
TELEFONICA INTERRUPGCOES DO SERVICO.
NAO COMPROVAGAO DOS ALEGADOS
PREJUIiZOS. INOBSERVANCIA DA REGRA DO
ART. 333, I, DO CPC. IMPOSSIBILIDADE DE SE
RECONHECER O PREJUiZO MATERIAL. OFENSA
MORAL CARACTERIZADA. INTERRUPGAO
INJUSTIFICAVEL DE SERVIGO ESSENCIAL A
ATIVIDADE PROFISSIONAL. CORRECAO DA
SENTENCA, NESSA PARTE. PROVIMENTO
PARCIAL DO APELO.

- Cabe ao Autor, nos termos do artigo 333, inciso |, do
CPC, o 6nus da prova quanto a existéncia do fato
constitutivo do seu direito, ndo havendo que se falar
em indenizagao por danos materiais quando ausente a
prova do prejuizo. Entretanto, evidencia-se o dano
moral pela ocorréncia de interrupgdo de servigo
contratado essencial ao desempenho de atividade
profissional. Correcao da sentenca, nesse ponto.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Camara Civel do Tribunal de Justica da

Paraiba, por unanimidade, em DAR PROVIMENTO PARCIAL a Apelacgao Civel,
nos termos do voto do Relator e da certiddo de julgamento de fl.245.

RELATORIO
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Trata-se de Apelacao Civel interposta por Anténio Pereira de
Aguiar Filho, inconformado com a Sentenca proferida nos autos da Acao de
Reparacdo por Danos Morais c/c Danos Materiais movida em face da TIM
Celulares S.A., na qual a magistrada da 82 Vara Civel da Comarca da Capital

julgou improcedente o pedido.

O Apelante, em suas razdes recursais, renovou 0os argumentos
expostos na petigéo inicial. Disse que sofreu sérios constrangimentos em face
do bloqueio de seu telefone, acrescentando que nao podem prosperar as
alegagdes da Apelada de que a suspensdo dos servicos momentaneamente
gera mero dissabor (fls. 176/199).

Contrarrazoes as fls. 204/216.

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justica exarou

parecer de mérito pelo desprovimento do recurso (fls. 229/231).

E o relatorio.

VOTO

Compulsando os autos, verifico que todo o debate cingiu-se em
saber se a interrupgao do servico - linha telefénica de propriedade do Apelante
- teve ou nédo repercussédo ao ponto de gerar constrangimento moral passivel

de indenizacao reparatoria, bem como de dano material de qualquer natureza.

Em relacdo ao dano material alegado pouco ha o que se
discutir. Como o dano material ndo se presume, e sua caracterizagao depende
da demonstragao do efetivo prejuizo experimentado pela parte, imprescindivel
a obediéncia ao art. 333, |, do antigo CPC, no que agiu com acerto o juiz de
primeiro grau ao indeferir essa pretensao, considerando a absoluta falta de

prova quanto a essa lesao patrimonial.

No que se refere ao dano moral, algumas consideragcoes

precisam ser feitas.
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A contratacdo de qualquer servigco, como € o caso de linha
telefénica, exige das partes obrigagdes reciprocas. Ao consumidor resta quitar
suas faturas no tempo certo, e a operadora disponibilizar esse servico com

qualidade para possibilitar o uso, quando necessario.

No caso dos autos, o Autor comprovou a contratacdo do plano
de telefonia com a Empresa Ré, e alegou que o servigo lhe foi prestado com
ma qualidade, relatando quedas das ligagdes e impossibilidade do envio de
mensagens, sem falar no impedimento da utilizagdo do servico 3G, fatos

ocorridos em datas que indica na pec¢a inaugural.

A partir da ampla protecao que o microssistema do consumidor
conferiu a este ultimo, diante da sua vulnerabilidade na relagdo de consumo, a
inversdo do 6nus da prova € direito basico estampado na clara dicgdo do art.
6°, VIIl, do CDC, exatamente para permitir a quebra da regra do art. 333, |, do
antigo CPC, desde que presentes os requisitos da verossimilhanga e/ou da

hipossuficiéncia.

E fato publico e notério que a Empresa Ré enfrentou problemas
para oferecer, com qualidade, o servico de sua competéncia, e isso fora
noticiado amplamente pela midia, inclusive, como esta destacado em

documentos trazidos aos autos.

A Ré, na sua Contestacgao, realca que a pretensa fiscalizacao
em curso pela ANATEL sobre as reclamagbes de consumidores diante de
quedas do servico nao foi conclusiva, mencionando nota da Agéncia Federal

para corroborar sua versao.

Entretanto, a nota em referéncia da mais azo ao pedido
inaugural, no que se refere ao pleito de dano moral. Se o Autor apontou as
datas em que as quedas se manifestaram, seria perfeitamente possivel a Ré a
demonstracao de que o defeito do servico ndo existiu, bastando que trouxesse
aos autos prova, a partir da analise de seu proprio sistema, de que o Autor,

naquelas datas, utilizou normalmente sua linha telefénica, inclusive, por
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exemplo, pela evidéncia da nao existéncia de ligagbes repetidas para o mesmo

numero, indicio suficiente da queda de ligacoes.

A afirmacdo genérica de que ndo ha registro da queda das
ligacbes no sistema é totalmente injustificavel, pois vazio de conteudo
probatoério, e vé-se que a Apelada nao juntou aos autos qualquer prova das

suas alegacoes.

Nesse contexto, como ao caso € inteiramente aplicavel a
inversao do 6nus da prova, e ndo tendo a Ré/Apelada produzido qualquer
prova capaz de afastar a verossimilhanga das alegagdes e a hipossuficiéncia
do Autor, o dano moral deve ser acatado, ndo se podendo aceitar, noutro trilho,

que o fato seja entendido como mero aborrecimento nao indenizavel.

Para a atividade de taxista € mais do que relevante o
funcionamento correto da linha telefbnica, pois através dela se intensifica o
atendimento aos usuarios interessados. O mau funcionamento da linha
telefébnica causa constrangimento, diante da turbacdo do animo, da alteracao

psiquica que causa estresse.

A proposito:

“‘“RESPONSABILIDADE CIVIL. ACAO
INDENIZATORIA. INTERRUPCAO INDEVIDA DOS
SERVICOS DE TELEFONIA. MA PRESTACAO DE
SERVICO. DANO MORAL CONFIGURADO. Caso em
que restou demonstrada a interrupgao injustificada de
servico de telefonia pela empresa demandada
prestado ao autor. Ma prestacdo do servigco
evidenciada. Responsabilidade Objetiva da empresa
prestadora de servigos, segundo o art. 14, § 1°, 1 do
CDC . Possivel o reconhecimento de abalos
extrapatrimoniais ao caso em tela, tendo em vista a
propria ma prestacdo do servico € a desidia da ré
perante o consumidor. Ausente sistema de
tarifamento, a fixacdo do montante indenizatério ao
dano extrapatrimonial esta adstrita ao prudente
arbitrio do juiz. Valor mantido [R$ 6.000,00].
APELACAO DESPROVIDA. DECISAO UNANIME.
(Apelagao Civel N° 70057584278, Décima Cémara
Civel, Tribunal de Justica do RS, Relator: Jorge
Alberto Schreiner Pestana, Julgado em 19/12/2013).
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RECURSO DE APELACAO - ACAO DE
INDENIZACAO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS
- INTERRUPGAO INDEVIDA DOS SERVIGOS DE
TELEFONIA E DE INTERNET - DANO MORAL
CONFIGURADO - MANUTENCAO DO VALOR DA
INDENIZACAO - RECURSO NAO PROVIDO.
Comprovada a interrupgao indevida dos servigos
de telefonia e de internet, bem como os requisitos da
responsabilidade civil, acertada a sentenga que
condenou a empresa de telefonia em indenizagao por
danos morais. Mantém-se o valor arbitrado de
indenizacdo por danos morais quando fixado com
razoabilidade, proporcionalidade e em consonancia
com as peculiaridades da causa (Apelacdo APL
01033160420098120002 MS 0103316-
04.2009.8.12.0002 (TJ-MS.

Os precedentes supra, mutatis mutandis, amoldam-se ao caso

concreto ora examinado.

Com estas consideracbes, DOU PROVIMENTO PARCIAL ao
Apelo para, em consequéncia, reconhecer o dano moral, fixando a indenizagao
em R$ 2.000,00 (dois mil reais), com juros de mora a partir da citagdo, no
patamar de 1% ao més (art. 406 do Codigo Civil c/c art. 161, § 1.°, do CTN) e
Corregao Monetaria a partir data da publicacdo deste julgado (Sumula n.°
362/STJ) pelo IPCA.

E o voto.

Presidiu a sessdo o Excelentissimo Senhor Desembargador José
Ricardo Porto. Participaram do julgamento, além do Relator, Excelentissimo
Desembargador Leandro dos Santos, o Excelentissimo Senhor Doutor Carlos
Eduardo Leite Lisboa (Juiz Convocado para substituir a Excelentissima Desembargadora
Maria de Fatima Moraes Bezerra Cavalcanti) e o Excelentissimo Desembargador José
Ricardo Porto.

Presente a sessao, a douta representante do Ministério Publico, Dra.
Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justica.

Sala de Sessdes da Primeira Camara Civel “Desembargador Mario
Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justica do Estado da Paraiba, em Jo&o Pessoa,
02 de agosto de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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http://tj-ms.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/361680556/apelacao-apl-1033160420098120002-ms-0103316-0420098120002
http://tj-ms.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/361680556/apelacao-apl-1033160420098120002-ms-0103316-0420098120002

	
	PODER JUDICIÁRIO
	TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

	GAB. DESEMBARGADORLEANDRO DOS SANTOS
	ACÓRDÃO
	APELAÇÃO CÍVEL Nº 0043263-51.2013.815.2001
	RELATOR : Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
	APELANTE : Antônio Pereira de Aguiar Filho
	ADVOGADA : Alexina Bezerra Cavalcanti
	APELADA : TIM Celular S.A.
	ADVOGADA : Christianne Gomes da Rocha
	ORIGEM : Juízo da 8ª Vara Cível da Comarca da Capital
	JUÍZA : Renata Câmara Pires Belmont
	APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS C/C DANOS MATERIAIS. LINHA TELEFÔNICA INTERRUPÇÕES DO SERVIÇO. NÃO COMPROVAÇÃO DOS ALEGADOS PREJUÍZOS. INOBSERVÂNCIA DA REGRA DO ART. 333, I, DO CPC. IMPOSSIBILIDADE DE SE RECONHECER O PREJUÍZO MATERIAL. OFENSA MORAL CARACTERIZADA. INTERRUPÇÃO INJUSTIFICÁVEL DE SERVIÇO ESSENCIAL À ATIVIDADE PROFISSIONAL. CORREÇÃO DA SENTENÇA, NESSA PARTE. PROVIMENTO PARCIAL DO APELO.
	- Cabe ao Autor, nos termos do artigo 333, inciso I, do CPC, o ônus da prova quanto à existência do fato constitutivo do seu direito, não havendo que se falar em indenização por danos materiais quando ausente a prova do prejuízo. Entretanto, evidencia-se o dano moral pela ocorrência de interrupção de serviço contratado essencial ao desempenho de atividade profissional. Correção da sentença, nesse ponto.
	Trata-se de Apelação Cível interposta por Antônio Pereira de Aguiar Filho, inconformado com a Sentença proferida nos autos da Ação de Reparação por Danos Morais c/c Danos Materiais movida em face da TIM Celulares S.A., na qual a magistrada da 8ª Vara Cível da Comarca da Capital julgou improcedente o pedido.
	O Apelante, em suas razões recursais, renovou os argumentos expostos na petição inicial. Disse que sofreu sérios constrangimentos em face do bloqueio de seu telefone, acrescentando que não podem prosperar as alegações da Apelada de que a suspensão dos serviços momentaneamente gera mero dissabor (fls. 176/199).
	Contrarrazões às fls. 204/216.
	Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça exarou parecer de mérito pelo desprovimento do recurso (fls. 229/231).
	É o relatório.
	VOTO
	Compulsando os autos, verifico que todo o debate cingiu-se em saber se a interrupção do serviço - linha telefônica de propriedade do Apelante - teve ou não repercussão ao ponto de gerar constrangimento moral passível de indenização reparatória, bem como de dano material de qualquer natureza.
	Em relação ao dano material alegado pouco há o que se discutir. Como o dano material não se presume, e sua caracterização depende da demonstração do efetivo prejuízo experimentado pela parte, imprescindível a obediência ao art. 333, I, do antigo CPC, no que agiu com acerto o juiz de primeiro grau ao indeferir essa pretensão, considerando a absoluta falta de prova quanto a essa lesão patrimonial.
	No que se refere ao dano moral, algumas considerações precisam ser feitas.
	A contratação de qualquer serviço, como é o caso de linha telefônica, exige das partes obrigações recíprocas. Ao consumidor resta quitar suas faturas no tempo certo, e à operadora disponibilizar esse serviço com qualidade para possibilitar o uso, quando necessário.
	No caso dos autos, o Autor comprovou a contratação do plano de telefonia com a Empresa Ré, e alegou que o serviço lhe foi prestado com má qualidade, relatando quedas das ligações e impossibilidade do envio de mensagens, sem falar no impedimento da utilização do serviço 3G, fatos ocorridos em datas que indica na peça inaugural.
	A partir da ampla proteção que o microssistema do consumidor conferiu a este último, diante da sua vulnerabilidade na relação de consumo, a inversão do ônus da prova é direito básico estampado na clara dicção do art. 6º, VIII, do CDC, exatamente para permitir a quebra da regra do art. 333, I, do antigo CPC, desde que presentes os requisitos da verossimilhança e/ou da hipossuficiência.
	É fato público e notório que a Empresa Ré enfrentou problemas para oferecer, com qualidade, o serviço de sua competência, e isso fora noticiado amplamente pela mídia, inclusive, como está destacado em documentos trazidos aos autos.
	A Ré, na sua Contestação, realça que a pretensa fiscalização em curso pela ANATEL sobre as reclamações de consumidores diante de quedas do serviço não foi conclusiva, mencionando nota da Agência Federal para corroborar sua versão.
	Entretanto, a nota em referência dá mais azo ao pedido inaugural, no que se refere ao pleito de dano moral. Se o Autor apontou as datas em que as quedas se manifestaram, seria perfeitamente possível à Ré a demonstração de que o defeito do serviço não existiu, bastando que trouxesse aos autos prova, a partir da análise de seu próprio sistema, de que o Autor, naquelas datas, utilizou normalmente sua linha telefônica, inclusive, por exemplo, pela evidência da não existência de ligações repetidas para o mesmo número, indício suficiente da queda de ligações.
	A afirmação genérica de que não há registro da queda das ligações no sistema é totalmente injustificável, pois vazio de conteúdo probatório, e vê-se que a Apelada não juntou aos autos qualquer prova das suas alegações.
	Nesse contexto, como ao caso é inteiramente aplicável a inversão do ônus da prova, e não tendo a Ré/Apelada produzido qualquer prova capaz de afastar a verossimilhança das alegações e a hipossuficiência do Autor, o dano moral deve ser acatado, não se podendo aceitar, noutro trilho, que o fato seja entendido como mero aborrecimento não indenizável.
	Para a atividade de taxista é mais do que relevante o funcionamento correto da linha telefônica, pois através dela se intensifica o atendimento aos usuários interessados. O mau funcionamento da linha telefônica causa constrangimento, diante da turbação do ânimo, da alteração psíquica que causa estresse.
	A propósito:
	“RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. INTERRUPÇÃO INDEVIDA DOS SERVIÇOS DE TELEFONIA. MÁ PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. DANO MORAL CONFIGURADO. Caso em que restou demonstrada a interrupção injustificada de serviço de telefonia pela empresa demandada prestado ao autor. Má prestação do serviço evidenciada. Responsabilidade Objetiva da empresa prestadora de serviços, segundo o art. 14 , § 1º , I do CDC . Possível o reconhecimento de abalos extrapatrimoniais ao caso em tela, tendo em vista a própria má prestação do serviço e a desídia da ré perante o consumidor. Ausente sistema de tarifamento, a fixação do montante indenizatório ao dano extrapatrimonial está adstrita ao prudente arbítrio do juiz. Valor mantido [R$ 6.000,00]. APELAÇÃO DESPROVIDA. DECISÃO UNÂNIME. (Apelação Cível Nº 70057584278, Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Alberto Schreiner Pestana, Julgado em 19/12/2013).
	Os precedentes supra, mutatis mutandis, amoldam-se ao caso concreto ora examinado.
	Com estas considerações, DOU PROVIMENTO PARCIAL ao Apelo para, em consequência, reconhecer o dano moral, fixando a indenização em R$ 2.000,00 (dois mil reais), com juros de mora a partir da citação, no patamar de 1% ao mês (art. 406 do Código Civil c/c art. 161, § 1.º, do CTN) e Correção Monetária a partir data da publicação deste julgado (Súmula n.º 362/STJ) pelo IPCA.
	É o voto.
	Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto. Participaram do julgamento, além do Relator, Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos, o Excelentíssimo Senhor Doutor Carlos Eduardo Leite Lisboa (Juiz Convocado para substituir a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti) e o Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto.
	Presente à sessão, a douta representante do Ministério Público, Dra. Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.
	Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 02 de agosto de 2016.
	Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
	Relator

